
Legismap Roncarati
Criança com tumor cerebral ganha, na justiça, liminar para plano de saúde realize cirurgia (TJRN)

A juíza do Plantão Noturno Cível e Criminal, Ana Nery Lins de Oliveira Cruz, determinou, em caráter
liminar de urgência, que um plano de saúde de Natal preste toda a assistência necessária à
sobrevivência de um garoto, autorizando uma microcirurgia para tumor intracraniano e os materiais
cirúrgicos (neuronavegação) já prescritos e solicitados pelo médico.

A assistência se dará sem prejuízo do custeio de todos os seus acessórios e procedimentos
imprescindíveis ao tratamento e procedimento cirúrgico e pós-cirúrgico do paciente, viabilizando a
internação hospitalar dele inclusive em unidade de terapia intensiva se for o caso, pelo período
necessário ao seu tratamento, sob pena de multa diária, por descumprimento, no valor de R$ 3 mil.

A criança foi representada na ação judicial, que tramita na 8ª Vara Cível de Natal, pela mãe, que
ingressou em juízo contra o plano de saúde alegando estar com os pagamentos em dia.

Contou que, em agosto deste ano, passou a apresentar náuseas, dores de cabeça e vômito. E nos
dias 08 e 09 de outubro se submeteu a exames de tomografia computadorizada e ressonância
magnética, ambos de crânio, conforme laudos anexados aos autos, quando ficou demonstrada a
presença de um tumor cerebral.

Narrou que, consultado, o plano de saúde informou que possui apenas um único neurocirurgião
pediátrico, que se encontra em viagem, sem previsão de retorno.

Ressaltou que apresentou piora acentuada, e diante desse quadro de urgência e a complexidade
que envolve, bem como pelo aumento da pressão intracraniana, viajou para o Estado de São Paulo,
visando autorizar junto ao Hospital daquele Estado, através do sistema de intercâmbio, realizar a
cirurgia prescrita pelo médico, conforme comprovação nos laudos juntados aos autos.

Ao analisar o caso, a magistrada observou que o autor é usuário do plano de saúde ré na ação,
encontrando-se sofrendo com quadro que vem se agravando, conforme documentos anexados aos
autos, cujos danos a submetem a risco iminente de potencial risco à vida, necessitando o paciente
de tratamentos indispensáveis para sua sobrevivência.

Para a juíza, cabe à empresa ré oportunizar ao usuário do plano de saúde amplo e irrestrito
atendimento, sem transferir a este as dificuldades contratuais estabelecidas com o correspondente
pagamento ou mesmo advindas da ausência de profissional técnico habilitado e credenciado.

Da mesma forma, esclareceu que cabe ao plano de saúde adotar todas as medidas imprescindíveis
para atender ao usuário, garantindo-lhe a assistência devida, seja através de exames, cirurgias e
materiais, de qualquer natureza, necessários a realização dos procedimentos médico-hospitalares
indicados.

“Por conseguinte, uma vez comprovada a gravidade do estado de saúde da parte autora, cabe a
empresa ré viabilizar a peticionante todos os meios necessários à promoção da realização da
microcirurgia para tumor intracraniano e fornecer os materiais cirúrgico (neuronavegação)
solicitados pelo médico assistente, em caráter de urgência, com o atendimento especializado, pois
do contrário, haverá risco irreversível de dano à sua saúde e a própria vida”, decidiu.

Fonte: TJRN, em 27.10.2022
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